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                 ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA
DA  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
INDEFERIMENTO  DO  PLEITO  NO  JUÍZO  SINGULAR.
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR CONTRA A DECISÃO QUE
INDEFERIU O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA
CONSISTENTE  NA  SUSPENSÃO  DOS  DESCONTOS
EM SUA CONTA SALÁRIO, DADO O  CUMPRIMENTO
DO  ACORDO  DE  PARCELAMENTO  DE  DÉBITO  DE
CARTÃO  DE  CRÉDITO  FIRMADO  COM  O  BANCO
AGRAVADO.  REQUISITO DA VEROSSIMILHANÇA DA
ALEGAÇÃO PREVISTO NO ARTIGO 273 DO CPC NÃO
PREENCHIDO. DOCUMENTOS APRESENTADOS QUE
NÃO  CONFIRMAM  NESTA  ANÁLISE  SUMÁRIA  O
ACORDO PACTUADO ENTRE AS PARTES.  DECISÃO
AGRAVADA  MANTIDA.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.

- Para o deferimento de antecipação dos efeitos da tutela
jurisdicional, o artigo 273 do CPC exige necessariamente
o requisito da verossimilhança da alegação fundada em
prova  inequívoca,  além  da  presença  de  um  dos
pressupostos  específicos:  possibilidade  de  dano
irreparável ou de difícil reparação, ou abuso de direito de
defesa,  ou  manifesto  propósito  protelatório  do  réu.
Simultaneamente,  reclama  a  ausência  do  requisito
negativo  consistente  no  perigo  de  irreversibilidade  do
provimento antecipado.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em  negar provimento ao agravo de instrumento,
nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 66.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito
suspensivo  (antecipação  da  tutela  recursal)  interposto  por  ROBERTO DA
SILVA NETO em face da decisão interlocutória de fls. 33/34, proferida nos
autos da ação declaratória da inexistência de débito c/c obrigação de fazer c/c
indenização por danos morais  e pedido de antecipação de tutela,  ajuizada
pelo agravante em face do BANCO PANAMERICANO S/A, decisão esta que
indeferiu  o  pedido  de  tutela  antecipada,  ante  a  inexistência  de  prova
produzida pelo agravante no que tange ao acordo mencionado na exordial,
como por exemplo,  o número do protocolo  do atendimento que se mostra
necessário à verossimilhança das alegações do autor. Ainda argumentou o
Magistrado  a  quo sobre  a  inexistência  do  periculum in  mora,  já  que  não
vislumbrou,  no caso concreto,  qualquer  dano grave suscetível  de lesar  de
forma irremediável a esfera jurídica da parte demandante.       

Inconformado,  o  promovente  interpôs  o  presente  agravo
instrumental, pugnando pelo deferimento da antecipação da tutela, a fim de
compelir o réu a cessar os descontos na sua conta-salário e, ao final, pelo
provimento do agravo para confirmar a antecipação da tutela, reformando a
decisão a quo e, por consequência, dar provimento ao recurso para que seja
retirado  o  nome  do  agravante  dos  órgãos  de  proteção  ao  crédito,  até  a
decisão final do processo.

Às fls. 43/45 o pedido de antecipação de tutela foi indeferido
por ausência do fumus boni iures, nos termos do art. 273, do CPC. 

Sem apresentação de contraminuta ao recurso.

Solicitadas as informações ao Juízo a quo este as prestou às
fls. 56/57, noticiando o cumprimento do disposto no art. 526 do CPC, assim
como a manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Cota Ministerial às fls. 60/61, sem manifestação de mérito.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.
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VOTO – DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz.

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade
intrínsecos  (legitimidade,  interesse,  cabimento  e  inexistência  de  fato
impeditivo e extintivo), e extrínsecos (tempestividade e regularidade formal),
conheço do recurso.

O Agravante sustenta, em síntese, a presença dos requisitos
para  a  antecipação  de  tutela,  argumentando  que  a  verossimilhança  das
alegações  restou  cabalmente  demonstrada,  pois  o  MM.  Juiz  singular
desconsiderou o fato de que o saldo do parcelamento do débito foi quitado
através de acordo firmado com o banco agravado.

Analisando os autos, verifico que não lhes assiste razão.

Para  o  deferimento  de  antecipação  dos  efeitos  da  tutela
jurisdicional,  o  artigo  273  do  CPC  exige  necessariamente  o  requisito  da
verossimilhança da alegação fundada em prova inequívoca, além da presença
de um dos pressupostos específicos: possibilidade de dano irreparável ou de
difícil  reparação,  ou  abuso  de  direito  de  defesa,  ou  manifesto  propósito
protelatório  do  réu.  Simultaneamente,  reclama  a  ausência  do  requisito
negativo consistente no perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.

Prova  inequívoca,  segundo  lição  de  Humberto  Theodoro
Júnior:

“(...)  deve-se  entender  a  que,  por  sua  clareza  e  precisão,
autorizaria, desde logo, um julgamento de acolhida do pedido
formulado  pelo  autor  (mérito),  se  o  litígio,  hipoteticamente,
devesse  ser  julgado  naquele  instante.  Não  elide  a
possibilidade, também hipotética, de que a contraprova futura
possa eventualmente desmerecê-la. No momento, porém, da
concessão da medida provisória, a prova disponível não deve
ensejar dúvida na convicção do julgador”.1

No caso em exame,  ausente  o  requisito  da verossimilhança
das alegações relacionadas à falta da documentação necessária ao pleito do
agravante, qual seja, a suspensão dos descontos na sua conta-salário. 

Justifico o motivo.

Denota-se dos autos que a causa de pedir declinada na petição
inicial foi, em resumo, no sentido de suspender os descontos na conta-salário
do agravante, referente a uma dívida contraída junto à empresa agravada, a
qual  realizou  “renegociação”  dos  débitos  do  cartão  de  crédito,  porém,  em
função das últimas parcelas não terem sido descontadas, realizou um acordo

1 Theodoro Júnior, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2005.
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com o agravante para saldar a dívida existente, o que, para tanto, realizou o
pagamento de R$ 100,00 (cem reais).

O diligente magistrado de primeiro grau, ao apreciar o pleito de
antecipação da tutela, observou que as peças que instruem o presente agravo
não  esclarecem  com  pertinência  as  alegações  do  agravante,  como  bem
justificou no indeferimento da antecipação da tutela, senão vejamos:

“(...). Na hipótese trazida a julgamento, não vislumbro a
existência de prova inequívoca da alegação do autor.
Com efeito, o promovente não produziu qualquer prova
dando conta do acordo mencionado na exordial. Ainda
que seja razoável admitir  a hipótese de referido pacto
haver sido firmado mediante contato telefônico, o que
se  afigura  como  prática  comum  das  instituições
bancárias,  o  número  de  protocolo  de  atendimento
sequer foi mencionado pelo demandante.
(…)
De  igual  modo,  não  consigo  divisar  a  existência  do
periculum  in  mora,  pois  não  é  crível  que  a  não
concessão  da  tutela  antecipada  nesta  oportunidade
possa trazer danos irreparáveis ao autor, até porque o
dano que enseja a concessão da tutela de urgência tem
que  se  apresentar  como  um  dano  grave,  ou  seja,
suscetível  de  lesar  quase  que  irremediavelmente  a
esfera jurídica da parte,  o que não é a hipótese dos
autos. (…).”

Logo,  consoante se colhe da decisão atacada,  o magistrado
entendeu que não havia fumaça do bom direito para autorizar a concessão da
medida de urgência, em razão da inexistência nos autos de provas produzidas
pelo agravante no que tange ao acordo mencionado na exordial,  como por
exemplo, o número do protocolo do atendimento, além, de argumentar sobre
a inexistência do periculum in mora, já que não vislumbrou, no caso concreto,
qualquer  dano  grave  suscetível  de  lesar  de  forma  irremediável  a  esfera
jurídica da parte demandante.

Em assim sendo,  ausente  a  verossimilhança das alegações,
pois ainda que não se tenha estabelecido nova forma de pagamento para os
débitos  (reparcelamento  da  dívida),  fato  é  que  o  montante  devido
supostamente existe, afigurando-se incabível,  nesta oportunidade,  o pedido
de abstenção de descontos na conta-salário do agravante,  na hipótese de
inadimplemento.

Em  análise  de  cognição  restrita  própria  deste  recurso,
efetivamente  a  parte  autora,  ora  agravante,  não  se  desincumbiu  de
demonstrar a verossimilhança da alegação no que diz respeito a ser indevido
os descontos na sua conta-salário,  especialmente porque não se permitiu nos
autos,  visualizar  o  teor  do  acordo  firmado  entre  as  partes,  para,  assim,
confrontá-lo com os débitos constantes nos documentos acostados aos autos.
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Portanto,  ainda que tenha ocorrido a renegociação ou algum
desconto indevido, não há nesta fase inicial dos presentes autos elementos a
se demonstrar o nexo de causalidade entre estes valores renegociados e os
débitos apontados nas faturas do cartão de crédito juntadas nos autos.
 

Quiçá  tais  esclarecimentos  possam  ser  apresentados  no
decorrer da instrução probatória, mas nesta fase inicial sua ausência leva a
conclusão de que restou ausente a verossimilhança da alegação no que diz
respeito a ser indevido o desconto na conta-salário do agravante,  requisito
essencial para a concessão da antecipação da tutela no caso em exame.

                DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento ao
agravo de instrumento, mantendo-se incólume a decisão fustigada. 

É o voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desª.  Maria  das  Graças
Morais Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr.
João Batista  Barbosa,  Juiz  convocado para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

         DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR
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